Resposta da Questão de Ordem n.º 0164

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Extraordinária – 13.12.1999 
O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB – (...)  Sras. Deputadas, Srs. Deputados: a ilustre Deputada Maria Lúcia Prandi suscitou Questão de Ordem, em 19 de outubro próximo passado sobre o PL n.º 813/99 – Orçamento para o Ano 2000.

Comparando as informações do alunado a ser atendido pela rede pública, nos níveis de ensino fundamental e médio, com suas correspondentes dotações orçamentárias, para 2000, observa, segundo o seu entendimento, a diferença do gasto aluno/ano para esses níveis de ensino, respectivamente, R$ 683,99 (fundamental) e R$ 177,55 (médio).
Desconsidera, todavia, que, a partir de 1992, verificou-se expressiva ampliação da oferta de vagas no ensino médio, em especial pelo aumento de sua demanda no período noturno. Essa ampliação dependeu, segundo informações da Secretaria da Educação, da utilização dos recursos humanos, físicos e materiais já existentes nas escolas dedicadas ao ensino fundamental. Dessa forma, o efetivo montante dispendido nesse nível de ensino é substancialmente superior àquele indicado. Com efeito, a atual forma de obtenção e agregação dessas informações não permitem apurar com exatidão devida o real custo per capita/ano do aluno do ensino fundamental.

Ademais, cumpre também destacar que ao ensino fundamental cabe a responsabilidade por expressivo volume de despesas, tais como: classes de educação especial, transporte, material didático e alimentação, que influem decisivamente no custo aluno/ano desse nível, tornando-o, conseqüentemente, mais elevado do que aquele observado no ensino médio.

Dessas observações decorre a conclusão da impropriedade técnica de apuração desses custos, mediante a simples divisão de seus correspondentes números de alunos por suas respectivas dotações orçamentárias. 

Quanto à discrepância dos dados da Secretaria da Educação contidos na proposta orçamentária e aqueles do Censo Escolar divulgados pelo MEC no Diário Oficial da União de 28 de setembro deste ano, cabe o seguinte esclarecimento.

As informações constantes no Projeto de Lei (páginas194/7), relativas ao número de alunos a serem atendidos pela rede estadual nos ensinos fundamental e médio, foram fornecidas pela própria Secretaria da Educação, durante a fase de elaboração setorial da Proposta Orçamentária de 2000, desenvolvida durante o período de julho à primeira quinzena do mês de setembro. Já os dados do Censo Escolar, foram divulgados pelo Ministério da Educação, mediante publicação no Diário Oficial da União, de 28 de setembro deste ano, a dois dias da remessa do projeto de lei orçamentária a esta casa e, posteriormente, também, à finalização dos trabalhos de elaboração da proposta setorial referida.

